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Com a palavra o deputado Marcos Damasio. (Pausa.) 
Com a palavra o deputado Gil Diniz. (Pausa.) Com a palavra o 
deputado Rogério Santos. (Pausa.) Com a palavra o deputado 
Rafael Saraiva. (Pausa.) Com a palavra o deputado Conte Lopes. 
(Pausa.) Com a palavra a deputada Dani Alonso. (Pausa.)

Com a palavra o deputado Rui Alves. (Pausa.) Com a pala-
vra a deputada Beth Sahão. (Pausa.) Com a palavra o deputado 
Paulo Mansur. (Pausa.)

E com a palavra o deputado Eduardo Suplicy, que fará uso 
regimental da tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Caro deputado Carlos Giannazi, Srs. Deputados, Sras. Depu-
tadas, deputado Reis, eu queria registrar diversos fatos que 
aconteceram nesses últimos momentos.

“Pelo terceiro dia seguido, a Linha 9-Esmeralda tem falha e 
os passageiros descem na via. Uma falha na Estação Primavera-
-Interlagos, na Linha 9-Esmeralda da ViaMobilidade fez com 
que passageiros desembarcassem nos trilhos. Esse foi o terceiro 
dia seguido de falhas na linha privada.

Um passageiro relatou ao UOL que houve uma queda de 
energia no trem, na altura da Estação Primavera-Interlagos, no 
sentido Grajaú. O incidente ocorreu aproximadamente às 19 
horas de ontem, horário de pico de movimento.

O trem ficou com tudo fechado por 20 minutos, relatou 
Emerson Alves, de 28 anos, supervisor de marketing que estava 
no trem na hora da falha. Pessoas que estavam em vagões pró-
ximos à plataforma conseguiram sair normalmente, mas quem 
estava em vagões do fundo precisou descer a via, disse Alves.

Passageiros foram orientados por avisos sonoros e pelos 
agentes de atendimento e segurança a permanecerem na 
composição para desembarque em segurança nos dois carros 
alinhados em plataforma, porém alguns abriram as portas e 
desembarcaram na via.

A CPTM e a ViaMobilidade afirmam que a situação foi nor-
malizada às 20 horas e 10 minutos.

A mesma Linha 9-Esmeralda ficou 27 horas com falhas na 
circulação de trens por uma falha no sistema elétrico. O Minis-
tério Público de São Paulo apura se houve falha de concessio-
nária ou algum tipo de sabotagem ao trem. Um ofício também 
será entregue ao delegado Paulo Baccin, que investiga o caso.

A linha havia sido elogiada pelo governador Tarcísio de 
Freitas na terça-feira, dia três, quando o Metrô, a CPTM e a 
Sabesp entraram em greve contra os planos de privatização do 
serviço de transporte e água em São Paulo.”.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Reis.
* * *
Mais uma vez, quero aqui sugerir ao governador Tarcísio de 

Freitas que organize um plebiscito para saber se a maioria dos 
paulistas são a favor ou não da privatização e que respeite o 
resultado dessa pesquisa, desse plebiscito.

Gostaria também de aqui ressaltar mais um Datafolha, 
que diz que 76% dos entrevistados em pesquisa é favorável 
ao uso medicinal da Cannabis. A pesquisa realizada pelo Insti-
tuto Datafolha, publicada na Folha, revelou um amplo apoio à 
legalização do uso da Cannabis para fins medicinais entre os 
entrevistados: 76% dos participantes da pesquisa manifestaram 
seu apoio ao uso medicinal da Cannabis, enquanto 22% se 
mostraram contrários. Uma minoria de 1% mostrou-se indife-
rente e 2% não tinham opinião formada.

Quando o assunto é a legalização da Cannabis para uso 
recreativo, que engloba o consumo sem penalidades medicinais, 
a opinião se inverte. Nessa pesquisa, 72% dos brasileiros se 
mostraram contrários à legalização da Cannabis para uso geral, 
mas é importante destacar que há um elevado nível de conheci-
mento sobre o tema da Cannabis medicinal.

Entre os entrevistados, 85% declaram ter algum grau de 
informação sobre o assunto, e dentre os que se consideram 
bem-informados, 42% se consideraram razoavelmente informa-
dos, 11% afirmaram estar mal-informados.

Então, avalio que nós temos que avançar em direção à 
legalização da Cannabis para fins medicinais.

Sr. Presidente, deputado Reis, gostaria também de registrar 
que, em Guarulhos, dois homens são retirados de empresa, 
na Grande São Paulo, dois homens foram resgatados em uma 
empresa que processa plástico, nesta quinta-feira, em Gua-
rulhos, na Grande São Paulo. Segundo a Polícia Civil, eram 
mantidos em condições análogas à escravidão. Segundo a 
investigação, ficavam trancados dentro do imóvel e respiravam 
fumaça tóxica.

A equipe só conseguiu chegar aos funcionários depois de 
estourar a porta e prender um cão de guarda. O proprietário 
está sendo procurado. O que é trabalho análogo à escravidão?

A ação foi feita por policiais da 3ª Delegacia do Patrimô-
nio durante cumprimento de mandado de busca e apreensão 
na empresa localizada na Rua Maria Paula Motta, no Jardim 
Presidente Dutra, e a equipe apurava crime de furto de energia 
elétrica.

Então, são três fatos que considerei importante aqui regis-
trar, caro presidente Reis.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Muito bem, deputado 
Suplicy. Seguindo a lista de oradores, a próxima oradora é 
a deputada Ana Perugini. (Pausa.) Deputada Ediane Maria. 
(Pausa.) Entrando na Lista Suplementar, deputado Luiz Claudio 
Marcolino. (Pausa.) Deputado Delegado Olim. (Pausa.) Deputa-
do Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Deputado Gil 
Diniz. (Pausa.) Deputado Lucas Bove. (Pausa.) Deputada Profes-
sora Bebel. (Pausa.) Deputado Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 
telespectador da TV Assembleia, público presente na galeria, 
funcionários desta Casa, venho à tribuna hoje para denunciar a 
farsa da bonificação por resultado, Sr. Presidente, que é inclusi-
ve fruto de uma lei aprovada aqui na Assembleia Legislativa, a 
Lei nº 1361, de 2021.

Hoje, caiu o pagamento do bônus para os profissionais 
da Educação. Na verdade, para muitos não caiu, para muitos 
profissionais da Educação não houve pagamento, ou houve 
pagamento incorreto, irregular.

É uma vergonha, Sr. Presidente, o que está acontecendo na 
rede estadual de ensino. Todos os dias nós temos uma denún-
cia. Parece que há um projeto mesmo de destruição do Magis-
tério estadual, dos profissionais da Educação e de toda a rede.

Quero mostrar aqui, Sr. Presidente, a situação. É grave, 
é gravíssima. Até falei aqui, é a farsa do bônus. Nós estamos 
exigindo que a Secretaria tome providências e faça uma revisão 
dos critérios que ela estabeleceu, critérios nefastos, injustos.

Até mesmo uma professora que teve licença médica teve 
desconto. Mais apavorante, mais execrável, Sr. Presidente, são 
os valores. É uma afronta à dignidade dos profissionais da Edu-
cação, porque não é só o Magistério que tem acesso ao bônus, 
o agente de organização escolar também, o gestor da escola, 
todos têm direito.

Mas olha só o que o governo fez, olha o valor do bônus. Eu 
vou mostrar aqui, Sr. Presidente, tenho aqui vários, estou rece-
bendo já centenas e centenas de holerites da rede estadual, os 
professores me passando, horrorizados, falando, denunciando 
essa injustiça. Então, vamos pegar aqui um caso.

* * *
- É exibido o slide.
* * *
Ali, o primeiro caso. Esse, de um professor que recebeu 

apenas 62 reais e 19 centavos de bonificação, Sr. Presidente. 
Isso é uma vergonha, é uma afronta ao trabalho dos profissio-
nais da Educação.

Na verdade, ele receberia 98 reais, mas tem desconto ainda 
do INSS. Ainda é um professor categoria “O”, que não tem 
nem direito ao Iamspe. Olha só a gravidade da situação. E esse 

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Presente 

o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob 
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presi-
dência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe o 
expediente.

Dando início à lista de oradores inscritos no Pequeno 
Expediente, com a palavra o deputado Agente Federal Danilo 
Balas. (Pausa.)

Antes de chamar o segundo orador, que é o deputado 
Reis, que já está aqui, pronto para fazer o seu pronunciamento, 
deputado Reis, eu só gostaria de, mais uma vez, dizer que o 
projeto das APDs não chegou ainda à Assembleia Legislativa.

Hoje é dia seis de outubro, às 14 horas, e nada do projeto 
prometido pelo governo, pelo secretário da Educação, Renato 
Feder, dono da Multilaser, que disse que estaria enviando para 
a Assembleia Legislativa um projeto de lei para flexibilizar as 
Atividades Pedagógicas Diversificadas.

Mas até agora nada aconteceu, o projeto não foi proto-
colado e nós queremos esse projeto. A Assembleia Legislativa 
quer aprovar em caráter de extrema urgência esse importante 
projeto, porque o que nós defendemos, o Magistério inteiro, é 
que as APDs sejam feitas em local de livre escolha.

Então fica aqui, mais uma vez, o nosso pedido, a nossa 
exigência para que o governo acelere esse processo e cumpra 
a sua palavra.

Com a palavra, o deputado Reis, que fará uso regimental 
da tribuna.

O SR. REIS - PT – Quero cumprimentar o presidente Carlos 
Giannazi, o deputado Suplicy, os integrantes da Polícia Civil, da 
Polícia Militar, da Polícia Penal, da Polícia Técnico-Científica; 
cumprimentar todos os funcionários desta Casa, o público 
presente e todos aqueles e aquelas que nos acompanham pela 
Rede Alesp.

É, presidente, o que passa, que eu já identifiquei que o 
governo é “Thorcísio”, porque ele tem um martelo, e o martelo 
dele é do mal, o martelo das privatizações. É o governador 
privatizador.

Ele segue o mesmo modelo do seu antecessor, o João 
Agripino Doria, o privatizador, o cara que vendeu São Paulo, pri-
vatizou, concedeu, vendeu, concedeu o parque e os cemitérios. 
Naquela linha que, como falta competência para governar, é 
melhor terceirizar, é melhor passar para terceiros governarem.

E essa lentidão na produção, é um governo improdutivo, 
um governo que produz muito pouco. Hoje eu até estava em 
uma reunião, visitando o Demacro, e aí me perguntaram e eu 
falei: “Olha, eu acho que é um governo muito lento”, porque 
os funcionários ficam perguntando: “E aí, tem algum projeto 
sobre a questão dos oficiais administrativos?”. Vossa Excelên-
cia traz essa demanda das APDs, então é um governo lento. É 
improdutivo.

Ele tem dificuldade de produzir e talvez essa dificuldade 
de produzir seja por conta de seu corpo técnico também. O seu 
primeiro escalão, são poucos os que são de São Paulo, tem uma 
boa parte importada de outros estados, do Rio de Janeiro, de 
Minas Gerais, de Goiás e de Brasília.

Então, até essas pessoas se apropriarem, conhecerem real-
mente o que é o estado de São Paulo, leva um tempo. E por isso 
essa inércia, essa “tartaruguice”. Pode-se dizer, um governo 
tartaruga, lento, improdutivo.

Mas eu quero voltar aqui à questão da Segurança Pública, 
presidente Carlos Giannazi, porque me surpreenderam hoje 
os indícios da investigação que se dá no Rio de Janeiro, e a 
polícia encontrou corpos - segundo as matérias que estão nos 
jornais - que seriam de suspeitos de terem matado os médicos 
no Rio de Janeiro.

Aquela barbaridade que aconteceu no Rio de Janeiro - 
inclusive, nós, ontem, falamos bastante sobre essa questão - e 
aí parece que houve um “tribunal do crime” onde, por video-
conferência, determinou-se a morte dos autores da chacina 
que se deu ontem. E ainda falam que eles teriam matado por 
engano.

Quer dizer, de toda forma o “animus” dessas pessoas, 
segundo apresenta aqui a investigação, era de matar outras 
pessoas. Então, mataram por engano, mas de toda forma eles 
queriam matar.

Então, eu quero falar, repercutir essa matéria para demons-
trar a ineficiência do Estado brasileiro, para demonstrar a inefi-
ciência dos governos, de todos os governos, do governo federal, 
dos governos estaduais, porque eles não conseguem dar res-
posta para esse crescimento da violência no Brasil que não é de 
hoje, não é desse governo, mas que vem de muitos anos.

De dez, 20, 30 anos atrás, a gente vê sempre as pessoas 
falarem que têm medo de ir ao Rio de Janeiro por conta da 
violência. Então, não é uma coisa que nasceu agora, mas que 
vários governos passaram e eles não conseguiram dar resposta. 
Nós tínhamos no governo do nosso presidente Lula a promessa 
de que teria um Ministério da Segurança Pública, que também 
não se consumou.

Houve aquela pressão política e acabou o Ministério da 
Justiça acumulando a Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
quando no processo eleitoral veio esse tema, esse debate que 
o governo havia se comprometido de criar o Ministério da 
Segurança Pública.

Nem as secretarias de Segurança estão conseguindo dar 
resposta à violência praticada pelo crime organizado e o crime 
organizado é que define quem morre e quem vive.

Quer dizer, por conta de que aquelas pessoas que foram lá 
ontem e praticaram aquela barbaridade, também o crime orga-
nizado definiu o fim da vida delas. Então, isso atenta contra o 
Estado Democrático de Direito, atenta contra a harmonia, a paz 
social e os governos estão incapazes. Eles não conseguem dar 
resposta, porque volta e meia, presidente Giannazi, nós vamos 
ver outros casos.

Aconteceu esse caso envolvendo, inclusive, o irmão da 
deputada Sâmia e os médicos aqui de São Paulo, mas quantos 
casos de chacina têm acontecido no Brasil? Quantas pessoas 
têm tido as suas vidas ceifadas no dia a dia por conta dessa 
violência, por conta do narcotráfico, por conta do crime orga-
nizado e esse estado dentro do estado - porque o crime orga-
nizado está se transformando num estado dentro do estado - é 
que define quem vive, é que define realmente as condições que 
se deva ter.

Aquela paz naquelas comunidades se dá quando o crime 
organizado determina. Há ineficiência dos governos. Os gover-
nos estão se demonstrando incapazes para resolver, para pôr 
fim a esta demanda onde o crime organizado é que está dando 
o tom, é que está dando a ordem, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Muito 

obrigado, deputado Reis. Dando sequência à lista de oradores 
inscritos no Pequeno Expediente, com a palavra o deputado 
Tomé Abduch. (Pausa.) Com a palavra o deputado Dr. Jorge 
do Carmo. (Pausa.) Com a palavra o deputado Simão Pedro. 
(Pausa.) Com a palavra a deputada Andréa Werner. (Pausa.)

Com a palavra o deputado Luiz Claudio Marcolino. (Pausa.) 
Com a palavra o deputado Valdomiro Lopes. (Pausa.) Com a 
palavra a deputada Professora Bebel. (Pausa.) Com a palavra 
o deputado Delegado Olim. (Pausa.) Com a palavra o deputado 
Major Mecca. (Pausa.) Com a palavra a deputada Fabiana 
Bolsonaro. (Pausa.) Com a palavra a deputada Leci Brandão. 
(Pausa.)

Com a palavra o deputado Paulo Fiorilo. (Pausa.) Com a 
palavra o deputado Vinicius Camarinha. (Pausa.) Com a palavra 
o deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Com a 
palavra o deputado Donato. (Pausa.) Com a palavra o deputado 
Guilherme Cortez. (Pausa.)

eu quero transmitir que considero gravíssima a execução, nessa 
madrugada, do irmão da deputada Sâmia Bomfim, o médico 
Diego Ralf Bomfim, no Rio de Janeiro.

No mesmo episódio também foram mortos os médicos 
Marcos de Andrade Corsato e Perseu Almeida. O médico Daniel 
Proença também foi atingido, permanece em estado grave.

É fundamental que a Polícia Federal apure e esclareça o 
ocorrido, se há alguma conexão com a execução de Marielle 
Franco, quais foram as circunstâncias e por que essas pessoas 
cometeram um assassinato tão grave, tentando acabar com a 
vida de quatro médicos, que se encontravam no Rio de Janeiro 
para uma conferência internacional sobre Ortopedia.

Aqui quero transmitir as minhas condolências à querida 
deputada Sâmia Bomfim, e a todos os familiares e amigos, por 
essa perda terrível. Sâmia Bomfim diz, de seu irmão, que ele era 
uma pessoa linda. “Era a pessoa mais linda do mundo”. Classi-
ficou o crime como bárbaro.

“Foi um crime bárbaro e a gente quer apuração. A gente 
já entrou em contato com o Ministério da Justiça para que a 
Polícia Federal possa acompanhar a apuração desse crime. E a 
gente espera que tenha resposta o mais rápido possível”.

“Era a pessoa mais linda do mundo. Íntegro, inteligente, 
dedicado. Absolutamente carinhoso com todo mundo. Nunca 
fez mal pra ninguém. Pelo contrário, ele só orgulhava a nossa 
família.”

"Foi muito difícil para os meus pais conseguirem formá-lo 
como médico. Foi um orgulho grande para a nossa família. Foi 
bolsista na faculdade, conseguiu chegar muito, muito longe. E é 
absolutamente injusto e cruel tudo que aconteceu com ele, com 
a nossa família e os nossos pais”.

Então, eu quero aqui transmitir que é tão importante que 
se esclareça o quanto antes esse terrível episódio, e gostaria 
também, Sr. Presidente, caro deputado Carlos Giannazi...

Ainda na segunda-feira, eu estive na Faculdade do Largo 
São Francisco, e ali conversei com os estudantes, e eu gostaria 
de propor, ainda mais tendo em conta um artigo que hoje o 
professor Eugênio Bucci, que inclusive foi membro da diretoria 
do DCE livre da USP, foi presidente do Centro Acadêmico Onze 
de Agosto...

Mas ele diz que essa greve, do jeito que vai indo, não 
é contra o governo, mas contra a USP, o próprio movimento 
estudantil.

Eu, que ouvi os estudantes na segunda-feira, e li esse 
artigo do professor Eugênio Bucci, que acha que... Eu gostaria 
muito de promover um diálogo, e tenho a convicção de que, 
pelo que diz Eugênio Bucci, e o manifesto dos diversos diretores 
das faculdades da USP, que é importante, sim, que haja um diá-
logo, porque são diferenças relativamente pequenas, uma vez 
que a USP está providenciando já há algum tempo que sejam 
resolvidas as principais reivindicações do movimento de greve 
dos estudantes.

Então, tenho a convicção de que, através do diálogo, será 
possível se chegar a um bom entendimento.

Muito obrigado, e ao PSOL, à Sâmia Bomfim, toda nossa 
solidariedade.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Pela ordem, deputado 

Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Uma comunicação, antes 

do levantamento.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO - 

Sr. Presidente, eu quero aqui reafirmar a denúncia que eu fiz na 
tribuna, em relação ao pagamento do bônus para os profissio-
nais da Educação, não só para o Magistério, mas também para 
todos os profissionais da Educação, os servidores do quadro de 
apoio escolar, QAE, QSE, para os gestores.

Sr. Presidente, é uma farsa esse pagamento, porque, olha, 
nós estamos recebendo centenas de reclamações. Os profes-
sores já estão tendo acesso ao que eles vão receber amanhã, 
e são denúncias gravíssimas, de que tem professor que vai 
receber 100 reais, 200 reais de bonificação, e o governo faz 
propaganda dizendo que vai pagar 450 milhões de bônus, que 
vai beneficiar 180 mil servidores da Educação, mas, na prática, 
não é isso que está acontecendo.

E amanhã, que é o dia do pagamento, que cai mesmo 
o dinheiro na conta dos professores e dos profissionais da 
Educação é que nós vamos ter um verdadeiro vale de lágrimas, 
porque a situação é grave.

Então, aqui da Assembleia Legislativa, já falei isso na tri-
buna, mas as mensagens continuam chegando, as denúncias e 
as reclamações. Faço aqui uma exigência, para que a Secretaria 
de Educação mude os critérios, que ela refaça que ela refaça os 
cálculos, porque não é possível manter a farsa da bonificação 
dessa maneira, com profissionais da Educação que se dedica-
ram, que têm salários arrochados, defasados, e ainda são víti-
mas dessa farsa do pagamento do bônus da Educação.

Então, que se pague um bônus de verdade, que se pague 
um salário justo aos nossos profissionais da Educação, mas nós 
vamos denunciar. Amanhã, Sr. Presidente, nós vamos mostrar 
esses holerites com esses valores que eu citei no dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Sr. Presidente, havendo 

acordo entre as lideranças, eu solicito o levantamento desta sessão.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Sras. Deputadas e Srs. Depu-

tados, havendo acordo de lideranças, esta Presidência, antes de 
dar por levantados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão 
ordinária de amanhã, à hora regimental, sem Ordem do Dia.

Está levantada a sessão, e tenham todos uma excelente tarde.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 14 minutos.
* * *
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PEQUENO EXPEDIENTE
1 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência e abre a sessão. Critica o Governo do 
Estado de São Paulo por não elaborar o projeto das APDs.
2 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
4 - REIS
Assume a Presidência.
5 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - PRESIDENTE REIS
Cumprimenta professores e alunos da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Gianfrancesco Guarnieri.
7 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - EDUARDO SUPLICY
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
9 - PRESIDENTE REIS
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 09/10, à hora regimental, sem Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Carlos Giannazi.
* * *
- Passa-se ao

morte, o cara vira santo. Tudo bem. Mas não tem prisão perpé-
tua por que, num crime desses?

Por que não tem uma prisão perpétua? Por que o cara não 
vai para um presídio lá no Amazonas, que ele não vai sair mais 
da cadeia? Ele tem que saber que ele tem que ter medo de 
alguma coisa.

É a mesma coisa que a gente fala todo dia aqui sobre o 
policial que é atacado e morto na porta de casa, desarmado. 
O bandido tem a pena de morte na mão. Qual é a defesa que 
esses moços tinham? Agora estão falando, na boca pequena 
por aí, deputado Reis, que confundiram os médicos com milicia-
nos. Bom, então qualquer um no Brasil que for confundido vai 
ser morto, e tudo bem.

E é capaz de o cara ir para a audiência de custódia e ser 
liberado, porque eles erraram. Coitados dos bandidos, eles 
pensaram que eram inimigos deles, policiais ou milicianos, mas 
não: eram médicos, professores, inclusive, que estavam estu-
dando. Como eles iam saber isso? Eles foram lá cumprir uma 
missão: matar.

Então, minha gente, enquanto a gente tiver salário para 
bandido, bandido ganhar dinheiro na cadeia, enquanto nós 
tivermos visita íntima na cadeia, enquanto nós tivermos saída 
temporária, nós vamos de mal a pior. Eu estou aqui igual a 
Alberto pregando no deserto; eu falo isso aqui há 35 anos.

Foi na Constituição do Brasil, que está fazendo anos hoje, 
que começou essa palhaçada de que bandido podia chamar o 
advogado quando o policial prendia. Vossa Excelência estava 
nas ruas, sabe disso, Reis. Bandido é preso e liga para o seu 
advogado. Começou aí - o policial a ser atacado e o bandido a 
ser defendido. E nós vamos de mal a pior.

O que passa a família da deputada Sâmia e do esposo 
dela... O pai que, se não me falha a memória, é policial. O pai 
da Sâmia é um policial.

Então, como é que se vive em um país onde você não sabe 
se daqui a dois minutos vai estar vivo ou estar morto porque 
alguém te confundiu? Se vai me matar, tudo bem, que eu já 
mandei um monte para a casa do cacete mesmo, então eu não 
vou de graça, tenha certeza disso.

Agora, o coitado, médico, sentado, tomando cerveja, che-
gam os caras lá e enchem o cara de... Com um apetite desgra-
çado de matar.

O médico tentando fugir e o cara com uma nove milímetros 
metendo bala no cara. Aí vai ter direito a um salário-reclusão, 
visita íntima, saída temporária, pega 12 anos de cadeia - se 
pegar - e com quatro ou cinco já está na rua.

Então, Sr. Presidente, nós vamos de mal a pior, se lá os 
deputados federais e os senadores não mudarem essas leis, que 
só beneficiam os bandidos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Bem, encerrado o Pequeno 

Expediente.
* * *
- Passa-se ao

GRANDE EXPEDIENTE

* * *
O SR. GIL DINIZ - PL - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Pela ordem.
O SR. GIL DINIZ - PL - Falar pelo Art. 82, pela liderança...
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental. Tem V. Exa. o 

tempo de cinco minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Também agradeço se puder, 

em seguida ao deputado Gil Diniz, pela ordem... Art. 82...
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Com certeza será concedido 

o tempo de cinco minutos para Vossa Excelência.
O SR. GIL DINIZ - PL - PELO ART. 82 - Nobre presiden-

te deputado Reis, retorno a esta tribuna para fazer coro às 
palavras da deputada Leci Brandão, ao repúdio que ela fez a 
essa liderança de Bastos que ofendeu milhões de católicos e 
espíritas no país.

Eu que sou católico, tenho e professo aqui a minha fé, eu 
não acho que esse é o caminho, da intolerância religiosa. O Bra-
sil é um país plural e acaba sendo um desserviço para o nosso 
estado e para o Brasil alguns tipos de manifestações, como 
foram feitas na cidade de Bastos.

Mas, presidente, venho a esta tribuna trazer aos deputados 
o que eu considero algo alarmante, que vem acontecendo com 
uma certa frequência, que é o ataque a igrejas, principalmente. 
Eu sou presidente da Frente Parlamentar Católica aqui na 
Assembleia Legislativa... O ataque constante que está aconte-
cendo aqui em São Paulo a algumas igrejas católicas...

O último, presidente, na data de ontem... Se tiver aí, 
Machado, por favor, colocar aqui no telão. “Imagem de Nossa 
Senhora é destruída com picareta no Vale do Ribeira.” Essa 
imagem, salvo engano, ali na paróquia, paróquia central em 
Sete Barras, não só a imagem de Nossa Senhora do Carmo foi 
destruída, como a imagem de São João Batista, padroeiro da 
Paróquia.

O sacrário, deputado Conte Lopes, foi violado também. As 
hóstias consagradas foram vilipendiadas, o cofre da igreja foi 
levado também, e isso vem acontecendo com uma certa rotina 
aqui em São Paulo.

Então, fica também o meu repúdio, já estou oficiando a 
Secretaria de Segurança Pública sobre esse caso. Sei que a 
Polícia Civil já fez diligências, já pegou ali as digitais, já está 
investigando esse crime, que não é só de intolerância religiosa.

Tenho visto, tenho recebido, deputado Conte Lopes, no meu 
gabinete, várias denúncias em várias cidades pelo estado, não 
só da própria intolerância religiosa como de violações de tem-
plos, como de violações de templos, violações de igrejas.

Alguns entram, quebram as imagens, quebram os bancos; 
outros, ainda mais ousados, violam o sacrário, violam as hóstias 
sagradas, consagradas, que nós, católicos, acreditamos que é o 
corpo de Nosso Senhor Jesus Cristo.

Isso nós precisamos combater em São Paulo, nós não 
podemos deixar que esse tipo de criminoso, deputado Reis, em 
um linguajar mais popular, crie-se aqui no estado de São Paulo. 
Hoje são as igrejas católicas, amanhã serão as igrejas espíritas, 
as umbandistas, as do candomblé...

A gente não pode aceitar, a gente não pode permitir, a 
gente precisa não só repudiar como trabalhar para que esses 
criminosos sejam identificados e punidos - e punidos exem-
plarmente.

Nós temos aqui no Brasil, obviamente, deputado Giannazi, 
muito preconceito, nós reconhecemos isso. Mas o Brasil ainda 
tem, no seu DNA, essa tolerância entre as determinadas reli-
giões cristãs, católica, evangélica, espírita. A gente não pode 
deixar que isso aqui prospere no nosso estado.

Eu vejo com temor. Porque toda semana eu tenho recebido 
notícia de vilipêndio a alguma igreja, pelo estado de São Paulo. 
Então deixo registrado, como presidente da Frente Parlamentar 
Católica.

Mais uma vez, agradeço também ao secretário Guilherme 
Derrite, que prontamente me atendeu. Como disse, a Polícia 
Civil já está fazendo as diligências. Falo ao povo de Sete Barras, 
ao povo do Vale do Ribeira, ao povo de São Paulo, que as provi-
dências estão tomadas.

Os criminosos serão exemplarmente punidos, para dar o 
exemplo aos outros, que não cometam esse crime. Nós não 
aceitaremos esse tipo de crime, e nenhum outro, obviamente, 
aqui no estado de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Deputado Eduardo Suplicy. 

Tem V. Exa. o tempo regimental de cinco minutos pelo Art. 82.
O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - PELO ART. 82 - Caro presi-

dente Reis, como outros parlamentares aqui já o fizeram hoje, 


